
Governo divulga novas regras   
para os investimentos

No dia 30 de maio, o Conselho Monetário
Nacional (CMN), órgão deliberativo máximo
do Sistema Financeiro Nacional, aprovou

uma série de mudanças na Resolução nº 3.121,
divulgada em 2003, no que se refere à aplicação dos
recursos dos planos de benefícios dos fundos de
pensão. A nova resolução – a CMN nº 3.456 – tem
como objetivo ajustar as regras à nova situação
econômica brasileira, com taxas de juros mais baixas,
conferindo às entidades maior liberdade nas decisões
sobre a aplicação de seus investimentos.

Em um artigo conjunto publicado no jornal 
“Valor Econômico”, no dia 2 de julho, Leonardo 
Paixão (secretário de Previdência Complementar 
do Ministério da Previdência Social) e Ricardo Pena
(diretor de Assuntos Econômicos da Secretária de
Previdência Complementar), afirmam que a nova
Resolução reflete o amadurecimento do sistema 
de previdência complementar e permite, de forma
equilibrada, maior flexibilidade na gestão dos
recursos:“A nova regra considerou o cenário
macroeconômico, o arcabouço jurídico e o grau de
maturidade, tanto da governança dos fundos de
pensão quanto da supervisão, exercida pelo Estado.
Dessa forma, a Resolução amplia o espaço de atuação
dos gestores de fundos de pensão para um ambiente
macroeconômico de inflação controlada, juros reais
em queda e crescimento econômico sustentável”.

Maior flexibilidade

Longe de representar uma abertura total, a
Resolução nº 3.456 dá mais mobilidade aos gestores
na aplicação dos recursos em um ambiente de maior
risco a fim de que possam assegurar o cumprimento
da meta atuarial dos planos. Nesse contexto, na
opinião de Leonardo Paixão e Ricardo Pena, as
principais alterações levadas a efeito pela nova
regulação dos investimentos foram:

1. Permissão, até o limite de 3% dos recursos
garantidores dos planos de aposentadoria, para as
operações com fundos multimercado que podem
incluir estratégias com alavancagem, aluguel de
títulos e aplicação no exterior nos termos da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

2. Operações em mercados de derivativos com a
finalidade de aumentar a eficiência da carteira de
investimentos.

3. Maior limite para aplicação em risco de crédito
privado.

Outra alteração que vem merecendo destaque 
por parte dos especialistas é a inclusão do princípio
da transparência – juntamente com rentabilidade,
segurança, liquidez e solvência – como requisito da
gestão financeira dos recursos garantidores dos
planos de benefícios operados pelas entidades
fechadas de previdência complementar.

30 anos 
muito bem vividos

legislação

Encerrou-se o prazo para o
recadastramento obrigatório de todos 
os assistidos (aposentados e pensionistas)

da Fundação Itaubanco.
Os assistidos que não 

responderam ao 
recadastramento terão 

o pagamento de seus 
benefícios suspensos.

Portanto, se por algum 
motivo você ainda não 
se recadastrou, entre 

em contato com a Fundação 
com a máxima urgência para receber 
as instruções de como proceder.

A composição do Conselho
Deliberativo da Fundação
Itaubanco foi alterada em função 
da aposentadoria de dois de seus
membros suplentes: Renato
Roberto Cuoco foi substituído
por Alexandre de Barros e
Cláudio Rudge Ortenblad
ocupa agora o lugar de 
Hélio de Mendonça Lima.

A substituição foi
aprovada na última reunião 
do Conselho Deliberativo da
Fundação, realizada no dia 
1º de junho, em São Paulo (SP).
Seu mandato equivale ao dos
demais membros, com vigência 
até abril de 2009.
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O sistema brasileiro de fundos de pensão – que completou, em julho, 30 anos de

regulamentação – parece ter um ótimo futuro pela frente. Essa conclusão é baseada em 

dois olhares: um que observa o passado e outro que analisa o amanhã.

Nos últimos dez anos, os investimentos das entidades fechadas de previdência

complementar saltaram de R$ 71 bilhões, no início de 1997, para R$ 365 bilhões, em março de

2007. O patrimônio total dos fundos ultrapassa hoje a marca de R$ 388 bilhões – ou seja, quase

17% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional. Isso representa um crescimento de mais de 420%

em relação a 1996, quando o patrimônio dos fundos era de R$ 74,7 bilhões, e mostra a

importância dessas entidades para a formação da poupança do país.

Conforme dados da Secretaria de Previdência Complementar, existiam no Brasil, em outubro

de 2006, 364 entidades fechadas de previdência complementar, patrocinadas por 2.205

empresas (292 públicas e 1.913 privadas). Na divisão por região, as entidades distribuem-se da

seguinte forma: 238, no Sudeste; 56, no Sul; 34, no Nordeste; 31, no Centro-Oeste; e 5, no Norte.

Ritmo acelerado

A Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp)

informa que o sistema conta com quase 7 milhões de participantes: 1,9 milhão de ativos,

4,1 milhões de dependentes e 618 mil assistidos. São pagas mensalmente pelos fundos 

mais de R$ 1,1 bilhão em aposentadorias e pensões, com benefícios cinco a sete vezes

superiores aos do INSS.

Em uma recente entrevista à “Folha Online”, o presidente da Abrapp, Fernando Pimentel

afirmou que “a previdência complementar como um todo está crescendo e as chances

inegavelmente aumentam na medida em que a retomada da expansão da economia deve

encorajar um maior número de empresas a patrocinar planos para os seus empregados,

lançando mão de um dos mais eficientes instrumentos de uma moderna política de recursos

humanos". Segundo Pimentel,“não há exagero em supor que nesse ritmo consigamos formar

uma poupança previdenciária de R$ 600 bilhões já em 2010”.
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Mudanças no  
Conselho
Deliberativo

Presidente Suplentes

Henri Penchas Silvio Aparecido de Carvalho

Conselheiros

Fernando Tadeu Perez João Jacó Hazarabedian
Osvaldo do Nascimento Alexandre de Barros
Antonio Jacinto Matias Cláudio Rudge Ortenblad
André Luis Rodrigues Carlos Augusto Martins de Aguiar
Messias Caetano Neto Tarciso Felisberto Caixeta de Souza

A atual composição do Conselho Deliberativo

No dia 30 de maio, o Conselho Monetário Nacional (CMN), órgão deliberativo máximo

do Sistema Financeiro Nacional, aprovou uma série de mudanças na Resolução nº 3.121,

divulgada em 2003, no que se refere à aplicação dos recursos dos planos de benefícios

dos fundos de pensão. A nova resolução – a CMN nº 3.456 – tem como objetivo ajustar as

regras à nova situação econômica brasileira, com taxas de juros mais baixas, conferindo

às entidades maior liberdade nas decisões sobre a aplicação de seus investimentos.

Prazo 
encerrado para 
o recadastramento

você e a fundação
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O sistema brasileiro de fundos de pensão – que completou, em julho, 30 anos de

regulamentação – parece ter um ótimo futuro pela frente. Essa conclusão é baseada em 

dois olhares: um que observa o passado e outro que analisa o amanhã.

Nos últimos dez anos, os investimentos das entidades fechadas de previdência

complementar saltaram de R$ 71 bilhões, no início de 1997, para R$ 365 bilhões, em março de

2007. O patrimônio total dos fundos ultrapassa hoje a marca de R$ 388 bilhões – ou seja, quase

17% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional. Isso representa um crescimento de mais de 420%

em relação a 1996, quando o patrimônio dos fundos era de R$ 74,7 bilhões, e mostra a

importância dessas entidades para a formação da poupança do país.

Conforme dados da Secretaria de Previdência Complementar, existiam no Brasil, em outubro

de 2006, 364 entidades fechadas de previdência complementar, patrocinadas por 2.205

empresas (292 públicas e 1.913 privadas). Na divisão por região, as entidades distribuem-se da

seguinte forma: 238, no Sudeste; 56, no Sul; 34, no Nordeste; 31, no Centro-Oeste; e 5, no Norte.

Ritmo acelerado

A Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp)

informa que o sistema conta com quase 7 milhões de participantes: 1,9 milhão de ativos,

4,1 milhões de dependentes e 618 mil assistidos. São pagas mensalmente pelos fundos 

mais de R$ 1,1 bilhão em aposentadorias e pensões, com benefícios cinco a sete vezes

superiores aos do INSS.

Em uma recente entrevista à “Folha Online”, o presidente da Abrapp, Fernando Pimentel

afirmou que “a previdência complementar como um todo está crescendo e as chances

inegavelmente aumentam na medida em que a retomada da expansão da economia deve

encorajar um maior número de empresas a patrocinar planos para os seus empregados,

lançando mão de um dos mais eficientes instrumentos de uma moderna política de recursos

humanos". Segundo Pimentel,“não há exagero em supor que nesse ritmo consigamos formar

uma poupança previdenciária de R$ 600 bilhões já em 2010”.
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